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RESUMO 
 
 
Este artigo procurou estudar o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), tributo 
de competência da União, previsto na Constituição Federal, indicando os parâmetros 
favoráveis e contrários à sua incidência no cenário nacional. Partindo da análise 
bibliográfica e estudando o Direito Tributário Comparado, foi possível verificar que as 
análises financeiras e econômicas apontam que sua incidência levaria a um sistema 
tributário mais justo. Apesar destas análises objetivas, desde sua incorporação na 
Constituição Brasileira, em seu artigo 153, inciso VII, o IGF é o único dos sete tributos 
previstos sem regulamentação. Decorridos trinta anos da publicação da Constituição 
Cidadã e mesmo havendo alguns projetos de lei envolvendo o assunto do equilíbrio e 
reforma fiscal, o referido imposto, não consegue ser regulamentado. Não é 
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desconhecido o fato de que a carga tributária nacional incide principalmente sobre o 
consumo da população menos favorecida e considerando a grave desigualdade 
social, o IGF se mostra como uma saída relevante, um instrumento distribuidor de 
riquezas, no intuito de ajuste fiscal e diminuição das disparidades, como de fato aponta 
a literatura de outros países, em especial na França. Pela relevância social do IGF, 
surgiu, então, o intuito da presente pesquisa para se buscar respostas para justificar 
o fato de sua não regulamentação no Brasil. Para a conclusão desta pesquisa, houve 
a necessidade de se estudar elementos fundantes derivados da Sociologia do Direito, 
se propondo a analisar a formação cultural e política da elite brasileira na época do 
neoliberalismo, como forma de verificar sua interferência para inviabilizar a 
regulamentação do IGF, já que os congressistas, quase sem exceção, seriam 
atingidos por essa tributação. Quando o legislador constituinte estabeleceu na 
Constituição um imposto sobre grandes fortunas, o qual visa alcançar a riqueza e 
contribuir para uma melhor distribuição de renda, não se esperava que o próprio 
Congresso que aprovou isso fosse o Congresso a não aprovar a regulamentação do 
IGF, tributo este que poderia ser o ponto de partida do equilíbrio fiscal e possibilidades 
de financiamentos voltados às políticas sociais. 
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